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Uso de medicamentos por 
pessoas com defi ciências em 
áreas do estado de São Paulo
Use of medicines by persons with 
disabilities in São Paulo state areas, 
Southeastern Brazil
RESUMO
OBJETIVO: Analisar o consumo de medicamentos e os principais grupos 
terapêuticos consumidos por pessoas com defi ciências físicas, auditivas ou 
visuais.
MÉTODOS: Estudo transversal em que foram analisados dados do Inquérito 
Multicêntrico de Saúde no Estado de São Paulo (ISA–SP) em 2002 e do 
Inquérito de Saúde no Município de São Paulo (ISA–Capital), realizado em 
2003. Os entrevistados que referiram defi ciências foram estudados segundo 
as variáveis que compõem o banco de dados: área, sexo, renda, faixa etária, 
raça, consumo de medicamentos e tipos de medicamentos consumidos.
RESULTADOS: A percentagem de consumo entre as pessoas com defi ciência 
foi de: 62,8% entre os visuais; 60,2% entre os auditivos e 70,1% entre os físicos. 
As pessoas com defi ciência física consumiram 20% mais medicamentos que 
os não-defi cientes. Entre as pessoas com defi ciência visual, os medicamentos 
mais consumidos foram os diuréticos, agentes do sistema renina-angiotensina 
e analgésicos. Pessoas com defi ciência auditiva utilizaram mais analgésicos 
e agentes do sistema renina-angiotensina. Entre indivíduos com defi ciência 
física, analgésicos, antitrombóticos e agentes do sistema renina-angiotensina 
foram os medicamentos mais consumidos. 
CONCLUSÕES: Houve maior consumo de medicamentos entre as pessoas 
com defi ciências quando comparados com os não-defi cientes, sendo os 
indivíduos com defi ciência física os que mais consumiram fármacos, seguidos 
de defi cientes visuais e auditivos.
DESCRITORES: Pessoas com Defi ciência. Uso de Medicamentos. 
Inquéritos de Morbidade.
Artigos Originais
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Medicamento, segundo o Ministério da Saúde, é o 
produto farmacêutico com fi nalidade profi lática, cura-
tiva, paliativa ou para fi ns de diagnóstico.a No processo 
saúde–doença, o medicamento assume importante 
papel, tanto no que se refere às políticas de gerencia-
mento do sistema de saúde quanto para os profi ssionais 
de saúde envolvidos.23
Mesmo sendo consagrado o uso de medicamentos para 
melhoria da situação de saúde da população, o acesso 
aos medicamentos e seus benefícios se distribuem de 
maneira desigual entre as diversas camadas da socie-
dade e os diversos grupos raciais.b No Brasil estima-se 
que 23% da população faça uso de 60% da produção 
e que 64,5 milhões de pessoas não tenham condições 
fi nanceiras de adquirir o medicamento necessário.20 
ABSTRACT
OBJECTIVE: To analyze the use of medicines and the main therapeutic groups 
consumed by persons with physical, hearing and visual disabilities.
METHODS: A cross-sectional study was performed, where data from the 
2002 Inquérito Multicêntrico de Saúde no Estado de São Paulo (ISA–SP – 
São Paulo State Multicenter Health Survey), as well as the 2003 Inquérito de 
Saúde no Município de São Paulo (ISA–Capital – City of São Paulo Health 
Survey), Southeastern Brazil, were analyzed. Respondents who reported having 
disabilities were studied, according to variables that comprise the database: 
geographic area, gender, income, age group, ethnic group, use of medicines 
and types of drugs consumed.
RESULTS: The percentage of use of drugs by persons with disabilities was 
62.8% among the visually impaired; 60.2% among the hearing impaired; and 
70.1% among the persons with physical disabilities. Individuals with physical 
disabilities consumed 20% more medications than non-disabled ones. Among 
persons with visual disabilities, the most frequently consumed drugs were 
diuretics, agents of the renin-angiotensin system and analgesics. Persons with 
hearing disabilities used more analgesics and agents of the renin-angiotensin 
system. Among those with physical disabilities, analgesics, antithrombotics 
and agents of the renin-angiotensin system were the most frequently consumed 
medicines.
CONCLUSIONS: There was a greater use of medicines among persons with 
disabilities than non-disabled ones. Persons with physical disabilities were 
those who most consumed medicines, followed by the visually impaired and 
the hearing impaired.
DESCRIPTORS: Disabled Persons. Drug Utilization. Drugs of 
Continuous Use. Morbidity Surveys.
INTRODUÇÃO
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Algumas ações governamentais voltadas ao setor da 
assistência farmacêutica têm sido executadas no sentido 
de diminuir as discrepâncias sociais no acesso aos 
medicamentos. A Política Nacional de Medicamentos 
(PNM), instituída em 2001 pelo Ministério da Saúde, 
tem por objetivo garantir o acesso aos medicamentos 
essenciais pela populaçãoc e foi estruturada em três 
eixos principais: regulação sanitária, regulação econô-
mica e assistência farmacêutica.
Essa política surge em um ambiente de transições demo-
gráfi cas no País. Considerando que as transformações nos 
padrões populacionais conduzem a modifi cações quali-
tativas e quantitativas no consumo de medicamentos, a 
PNM prevê um maior consumo de determinados grupos 
farmacológicos como os fármacos para tratamento de 
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doenças crônico-degenerativas e os de uso contínuo em 
decorrência do aumento da expectativa de vida.
Outra conseqüência da transição demográfica é o 
incremento populacional de pessoas com algum tipo 
de defi ciência, uma vez que a idade se mostra um fator 
de risco para esse tipo de evento.4 As prevalências de 
defi ciências na população variam segundo o país ou 
até mesmo metodologia de pesquisa; entretanto, são 
registradas prevalências de algum tipo de defi ciência de 
110,8‰ em áreas do estado de São Paulo4 e 126,0‰ na 
Holanda.18 As pessoas com algum tipo de defi ciência, 
seja ela visual, auditiva, seja física, podem ter necessi-
dades de saúde especiais em virtude de sua defi ciência. 
Associadas às causas ou às defi ciências provocadas por 
elas, existem processos mórbidos que se instalam mais 
facilmente ou são parte integrante do processo incapa-
citante.5 Essas co-morbidades exigem maior atenção em 
saúde por terem o potencial de agravar a incapacidade 
ou de prejudicar a qualidade de vida e a saúde da pessoa 
com defi ciência, sendo o medicamento um importante 
elemento de controle.
Apesar de muito pesquisada, a questão do uso de medica-
mentos é, na maioria das vezes, estudada indiretamente 
a partir das unidades de venda, o que fornece um dado 
de procura e não de demanda por parte da população. 
Os inquéritos de saúde de base populacional mostram-se 
instrumentos mais efi cientes no levantamento de dados 
de demanda, uma vez que a informação coletada é auto-
referida. Pode-se, assim, obter informações mais fi de-
dignas a respeito da real necessidade das pessoas, mesmo 
que elas não tenham acesso ao medicamento.a Entretanto, 
estudos de base populacional a respeito de consumo de 
medicamentos entre pessoas com defi ciência são raros 
também devido aos fatores custo e tempo.
Os padrões de consumo de medicamentos proporcionam 
bases para o planejamento das ações em assistência 
farmacêutica e para direcionamento de políticas assis-
tenciais.22 Sendo assim, a determinação do padrão de 
consumo de medicamentos por pessoas com defi ciência 
pode contribuir para uma melhor farmacoterapia da 
saúde desse grupo de pessoas, melhorando não somente 
a sua saúde como também sua qualidade de vida, asser-
tivas que se coadunam com a PNM.
O objetivo do presente estudo foi analisar o consumo 
de medicamentos e os principais grupos terapêuticos 
consumidos por pessoas com deficiências físicas, 
auditivas ou visuais.
MÉTODOS 
Foram realizados dois estudos transversais de base 
populacional nas cidades de Campinas, Botucatu, São 
Paulo, Itapecerica da Serra, Taboão da Serra e Embu. 
O presente estudo fez parte desses dois inquéritos de 
saúde, que receberam o nome de ISA–SP, Inquérito de 
Saúde no Estado de São Paulo (2002), e ISA–Capital, 
Inquérito de Saúde no Município de São Paulo (2003). 
Esses estudos fi zeram ampla investigação sobre saúde 
e dois dos tópicos abordados foram a utilização de 
medicamentos e a ocorrência de defi ciências.
Nos dois inquéritos, a amostragem foi feita em dois 
estágios. As unidades primárias de amostragem foram 
os setores censitários e as secundárias, os domicílios. 
No sorteio da amostra, os setores censitários foram 
agrupados em três estratos, considerando-se o percen-
tual de chefes de família com nível universitário: 
menos de 5%; 5% a 25%; e com mais de 25%. Foram 
defi nidos oito domínios amostrais por sexo e idade, 
cada qual com um número de entrevistas aproximado 
ao do outro: menor de um ano; um a 11 anos; homens 
de 12 a 19 anos; mulheres de 12 a 19 anos; homens de 
20 a 59 anos; mulheres de 20 a 59 anos; homens de 60 
anos e mais; e mulheres de 60 anos e mais.
Os referidos inquéritos já tiveram dados preliminares 
publicados na forma de uma súmula, lançada no ano de 
2005,d e de um site.e Detalhes metodológicos podem ser 
vistos em Castro et al4 (2008) e Cesar et al (2005).f
A coleta dos dados foi feita por meio de entrevistas 
domiciliares com os próprios indivíduos sorteados. 
Foram considerados usuários de medicamentos os 
indivíduos que auto-referiram o uso nos últimos três 
dias, que têm relação direta com a qualidade das infor-
mações reportadas.12 Os entrevistadores solicitavam no 
ato da entrevista a embalagem do medicamento para 
confi rmação da informação colhida.
Consideraram-se pessoas com defi ciência os respon-
dentes que auto-relataram algum tipo de defi ciência 
visual (baixa visão, cegueira de um olho e cegueira 
total), auditiva (baixa audição, surdez unilateral e 
surdez total) e física (paralisias ou amputações de 
membros).
As variáveis estudadas foram: consumo e prescrição 
dos medicamentos, e as sociodemográfi cas (sexo, 
idade, raça/cor do indivíduo; renda, escolaridade 
do chefe da família e área). Os medicamentos 
foram organizados de acordo com a Classifi cação 
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Anatômica Terapêutica Química (ATC – Anatomical 
Therapeutical Chemical).26
A determinação das razões de prevalência foi feita 
tomando por base as pessoas sem a defi ciência espe-
cífi ca. Optou-se pelo uso da regressão de Poisson, 
uma vez que, em estudos com eventos de prevalências 
inferiores a 10%, a razão de odds pode apresentar 
distorções.1,24 As variáveis sexo, idade e escolaridade 
do indivíduo foram mantidas no modelo de regressão de 
Poisson para efeitos de ajuste (signifi cância de 0,20 no 
teste “t”). Foi adotada a signifi cância de 0,05 (estatística 
“F”) para o modelo.
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa da Faculdade de Saúde Pública da Universidade 
de São Paulo, em 14 de fevereiro de 2001, protocolo 
número 381. Procedeu-se a uma explicação minuciosa 
aos entrevistados e a entrevista realizou-se somente após 
assinatura de termo de consentimento esclarecido.
RESULTADOS
A Tabela 1 apresenta a descrição da amostra. O total 
de pessoas entrevistadas alcançou 8.316 (1.251 pessoas 
com defi ciência). Dessas, 4.959 são do estudo ISA–SP, 
distribuídas da seguinte maneira: Grande São Paulo 
(GSP), 1.786; Botucatu, 1.588; Campinas, 1.585. 
Outras 3.357 entrevistas são do inquérito ISA–Capital, 
do Município de São Paulo.
A análise do consumo de medicamentos mostrou que 
38,9% da população fazia uso de algum tipo de medica-
mento, sendo 30,9% dos homens e 45,9% das mulheres. 
Na área GSP, registrou-se que 30,6% do total de indi-
víduos dessa área fazia uso de fármacos; em Botucatu, 
Campinas e São Paulo, respectivamente, 45,7%, 41,2% 
e 38,9%, da população geral consumia medicamentos.
A Tabela 2 mostra o consumo de medicamentos segundo 
defi ciências. A porcentagem de pessoas com defi ciência 
visual que consumiram fármacos foi de 62,8%, 60,2% 
entre indivíduos com defi ciência auditiva e 70,1% entre 
Tabela 1. Características socioeconômicas e demográfi cas da população estudada total e segundo tipo de defi ciência. Estado 
de São Paulo, 2002–2003.
Variável
Defi ciência (%)a
Total (n = 8316)
Visual (n = 719) Auditiva (n = 562) Física (n = 165)
Área
Grande São Paulo 5,7 3,5 5,5 4,9
Botucatu 1,3 1,0 0,9 0,9
Campinas 6,2 8,9 5,2 8,1
São Paulo 86,8 86,6 88,4 86,1
Sexo
Masculino 33,3 56,7 65,9 47,7
Feminino 66,7 43,3 34,1 52,3
Faixa etária (anos)
< 12 3,7 4,1 13,9 19,9
12 a 19 9,4 6,8 5,4 15,1
20 a 39 24,7 25,5 24,3 33,7
40 a 59 34,7 26,0 30,6 21,2
≥ 60 27,5 37,6 25,8 10,1
Renda
< 1 SM 837 82,5 81,0 84,5
1 a 4,99 SM 10,6 8,5 15,0 8,2
≥5 SM e mais 5,7 9,0 4,0 7,3
Raça
Branca 60,7 71,8 59,9 65,3
Preta/parda 37,4 24,5 39,1 33,2
Outras 1,9 3,7 1,0 1,5
SM: Salário mínimo
a Percentagens ponderadas de acordo com o peso atribuído no processo de amostragem estratifi cada; (n) freqüência não 
ponderada
O somatório da cada variável pode não corresponder ao número total da amostra devido à perda de informação.
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os que possuíam defi ciência física. Após ajuste, a razão 
de prevalência para o consumo de medicamentos entre 
as pessoas com defi ciência física foi maior do que entre 
os não-defi cientes físicos (RPaj = 1,2).
O consumo de medicamentos pelos indivíduos com 
defi ciência é mostrado em categorias na Tabela 3. 
Houve maior uso de fármacos entre as pessoas com 
defi ciência visual nas categorias de consumo de dois a 
seis medicamentos (RPaj = 1,8) e sete e mais (RPaj = 
3,9). Esse padrão se repetiu entre as pessoas com defi -
ciência física para as categorias de consumo de dois a 
seis (RPaj = 4,9) e sete e mais medicamentos (RPaj = 
5,7). Por outro lado, entre as pessoas com defi ciência 
auditiva, as razões de prevalência não mantiveram seu 
nível de signifi cância após os ajustes.
Considerando-se o grupo terapêutico dos medicamentos 
utilizados, observa-se que o padrão de consumo entre 
as pessoas com defi ciência foi diferente entre os domí-
nios de idade e sexo, e também do registrado entre a 
população total (Tabelas 4 e 5).
Os agentes do sistema renina-angiotensina (38,1%) e 
os diuréticos (21,2%) foram os medicamentos mais 
usados pelos homens com defi ciência visual e idade de 
20 a 59 anos; as mulheres com a mesma defi ciência e 
na mesma faixa etária relataram maior uso de analgé-
sicos (14,2%) e de diuréticos (10,1%). Entre as pessoas 
com defi ciência visual com mais de 59 anos de idade, 
os agentes do sistema renina-angiotensina (10,8% dos 
homens e 8,6% das mulheres) e os diuréticos (10,6% 
dos homens e 10,8% das mulheres) foram os grupos 
terapêuticos mais consumidos (Tabela 4).
Os analgésicos (26,7%) e os agentes do sistema renina-
angiotensina (15,3%) foram os mais consumidos entre 
as pessoas com defi ciência auditiva do sexo masculino 
e com idade de 20 a 59 anos (Tabela 4). As mulheres 
nessa mesma faixa etária e com a mesma defi ciência 
consumiram mais analgésicos (32,9%) e antiácidos, 
drogas para tratamento de úlcera péptica e fl atulência 
(15,4%). Os agentes do sistema renina-angiotensina 
(13,5% dos homens e 7,7% das mulheres) e as vitaminas 
(7,1% dos homens e 5,9% das mulheres) foram mais 
consumidos entre as pessoas com defi ciência auditiva 
maiores de 59 anos de idade; registrou-se também um 
maior consumo de psicoanalépticos entre as mulheres 
desse mesmo grupo (5,3%).
As pessoas com defi ciência física, com idades de 20 a 
59 anos e do sexo masculino fi zeram mais uso de anal-
gésicos (27,4%) e antibacterianos sistêmicos (20,3%); 
as mulheres nessa mesma faixa etária registraram como 
medicamentos mais consumidos os analgésicos (16,2%), 
os agentes do sistema renina-angiotensina (14,6%) e os 
antitrombóticos (13,7%). Por outro lado, entre os homens 
com defi ciência física e idade superior a 59 anos o grupo 
terapêutico mais consumido foi o das vitaminas (17,2%) 
e o dos analgésicos (10,8%); as mulheres com defi ciência 
física e na mesma faixa etária relataram maior consumo 
de agentes do sistema renina-angiotensina (17,4%) e dos 
antitrombóticos (14,8%) (Tabela 5).
Os medicamentos mais consumidos pela população 
total estão mostrados na Tabela 5. Entre os homens 
da população total com idade de 20 a 59 anos os 
analgésicos (25,0%) e os agentes do sistema renina-
Tabela 2. Prevalência, razão de prevalência bruta e ajustada para uso de medicamentos nos 3 dias anteriores à entrevista 















Consumoa (%) 62,8 37,8 60,2 38,4 70,1 38,9
RP bruta (IC 95%) 2,2 (1,5;3,3) 1,0 1,9 (1,2;3,0) 1,0 1,6 (1,3;1,9) 1,0
RP ajustadab (IC 95%) 1,5 (0,9;2,3) 1,0 1,4 (0,9;2,2) 1,0 1,2 (1,2;1,8) 1,0
a Percentagens ponderadas de acordo com o peso atribuído no processo de amostragem estratifi cada.
b Razão de prevalência ajustada por idade, sexo e escolaridade do indivíduo.

















Nenhum 1 1 1 1 1 1
1 1,3 (0,9;1,9) 1,0 (0,7;1,5) 1,7 (1,1;2,8) 1,4 (0,8;2,3) 1,2 (0,6;2,5) 1,2 (0,6;2,5)
2 a 6 3,8 (2,5;5,6) 1,8 (1,1;3,1) 2,9 (1,8;4,5) 1,4 (0,8;2,2) 5,6 (3,0;10,6) 4,9 (2,3;10,1)
7 e mais 9,8 (4,8;20,0) 3,9 (1,4;10,2) 7,4 (3,1;17,0) 2,2 (1,1;4,2) 9,3 (3,2;26,3) 5,7 (1,7;19,0)
a Pontos de corte atribuídos de acordo com a distribuição dos dados.
b Ajuste por sexo, idade e escolaridade do indivíduo.
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Tabela 4. Distribuição da percentagem dos grupos de medicamentos consumidos nos 3 dias anteriores à entrevista segundo 
defi ciências e estratifi cado por sexo e idade. Estado de São Paulo, 2002–2003.
Grupo terapêutico 

















Antiácidos, drogas para tratamento de 
úlcera péptica e fl atulência
0,0 4,2 3,7 1,2 0,1 15,4 2,6 1,6
Agentes antiespasmódicos, 
anticolinérgicos e propulsivos
0,0 0,0 0,2 1,6 0,0 4,2 0,1 2,1
Drogas utilizadas no diabetes 5,1 8,7 7,1 7,6 1,1 0,0 3,6 4,1
Vitaminas 0,1 0,0 5,3 6,2 0,0 0,5 7,1 5,9
Suplementos minerais 0,0 0,0 0,0 1,9 0,0 0,0 0,1 4,7
Antitrombóticos 7,5 1,5 4,8 3,7 0,3 0,0 5,1 3,0
Antianêmicos 0,0 1,4 0,0 1,8 8,1 0,0 1,1 0,0
Terapia cardíaca 0,0 2,0 6,9 3,2 0,2 0,0 5,5 4,3
Anti-hipertensivos 0,0 3,5 1,9 0,6 0,0 0,0 1,2 0,4
Diuréticos 21,2 10,1 10,6 10,8 8,8 5,6 7,8 7,2
Vasodilatadores periféricos 0,0 0,0 1,0 0,7 0,0 0,0 2,7 1,3
Beta-bloqueadores 5,5 1,5 1,9 5,1 1,5 1,1 3,4 5,1
Bloqueadores do canal de cálcio 1,5 1,8 5,5 6,1 1,3 0,0 3,5 3,8
Agentes do sistema renina-angiotensina 38,1 5,3 10,8 8,6 15,3 9,4 13,5 7,7
Agentes redutores dos lipídios séricos 0,0 0,0 1,3 2,3 0,4 0,0 2,3 1,1
Hormônios sexuais e moduladores do 
sistema genital
0,0 2,7 0,9 0,0 0,0 2,6 0,0 1,1
Corticóides sistêmicos 0,0 1,9 0,0 0,0 0,0 1,0 0,0 0,0
Terapia da tireóide 0,0 4,5 1,8 1,7 0,2 1,3 0,0 1,9
Antibacterianos sistêmicos 0,0 3,9 0,9 0,6 0,0 0,0 1,5 0,1
Antiinfl amatórios e anti-reumáticos 0,0 5,0 1,6 3,9 10,2 6,0 3,0 4,3
Relaxantes musculares 0,0 3,8 1,2 1,0 0,0 1,1 1,4 0,2
Analgésicos 0,0 14,2 3,4 1,2 26,7 32,9 4,5 1,7
Antiepiléticos 0,0 3,4 1,9 1,1 3,0 0,0 1,4 1,7
Psicolépticos 0,0 0,4 1,7 1,2 0,0 0,0 2,3 2,6
Psicoanalépticos 0,0 2,9 3,0 3,6 0,0 1,1 4,4 5,3
Outros medicamentos do sistema 
nervoso
0,0 0,3 1,7 0,9 10,2 0,9 1,1 3,4
Antiasmáticos 0,0 1,4 4,0 0,5 0,0 0,0 1,6 1,8
Preparações para tosses e resfriados 5,3 0,0 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Anti-histamínicos sistêmicos 5,4 1,2 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
Produtos oftalmológicos 0,8 1,5 4,7 3,8 10,2 0,0 1,7 1,8
Produtos otológicos 0,0 1,4 0,0 0,0 0,0 4,7 0,0 0,0
Medicamentos fi toterápicos 0,0 2,1 1,5 3,3 0,0 0,0 1,4 2,1
Outros produtos naturais de origem 
não vegetal
0,0 1,4 0,0 0,8 0,0 0,0 0,5 0,9
Homeopáticos 0,0 2,0 0,0 0,2 0,0 6,9 0,5 3,5
Não identifi cados 1,4 4,4 3,1 6,7 0,0 1,2 5,8 7,7
Outros (percentagens de uso menores 
que 1,0%)
8,1 1,6 7,3 8,1 2,4 4,1 9,3 7,6
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
a Os domínios de sexo e idade abaixo de 20 anos não foram mostrados na tabela por apresentarem registros de consumo de 
medicamentos por menos que 28 indivíduos.
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Tabela 5. Distribuição da porcentagem dos grupos de medicamentos consumidos nos 3 dias anteriores à entrevista entre pessoas 
com defi ciência física e para a população total,b segundo idade e sexo. Estado de São Paulo, 2002–2003.
Grupo terapêutico 

















Antiácidos, drogas para tratamento de 
úlcera péptica e fl atulência
0,0 0,0 4,9 7,4 3,1 2,6 3,9 2,1
Agentes antiespasmódicos, 
anticolinérgicos e propulsivos
0,0 0,0 0,9 0,5 0,1 1,0 0,5 1,1
Drogas utilizadas no diabetes 0,0 0,0 0,0 8,6 2,8 2,1 7,0 6,5
Vitaminas 0,0 0,0 17,2 5,1 1,7 2,7 3,9 3,5
Suplementos minerais 0,0 0,3 0,0 0,5 0,0 0,7 0,5 3,5
Antitrombóticos 13,9 13,7 7,5 14,8 1,8 1,2 5,4 3,8
Antianêmicos 0,0 0,0 2,6 0,0 0,6 1,8 0,6 0,7
Terapia cardíaca 0,0 0,0 4,0 4,7 0,4 0,3 5,7 3,7
Anti-hipertensivos 0,0 0,0 3,4 0,0 0,5 1,9 1,8 1,6
Diuréticos 1,1 2,9 4,6 5,5 3,8 6,6 10,7 10,8
Vasodilatadores periféricos 0,0 0,0 2,8 0,0 0,0 0,0 1,1 0,0
Beta-bloqueadores 0,0 11,7 4,6 6,6 3,1 3,6 4,0 5,6
Bloqueadores do canal de cálcio 0,0 0,0 2,2 3,8 1,4 1,2 4,9 3,8
Agentes do sistema renina-angiotensina 1,4 14,6 5,7 17,4 10,5 5,0 13,0 10,1
Agentes redutores dos lipídios séricos 0,0 0,0 0,1 4,9 2,0 0,3 1,9 2,9
Hormônios sexuais e moduladores do 
sistema genital
0,0 0,0 0,0 3,2 0,0 8,1 0,0 2,1
Corticóides sistêmicos 13,6 7,9 0,0 0,0 0,4 1,7 0,5 0,3
Terapia da tireóide 0,0 0,6 0,0 0,1 1,0 2,5 1,0 2,5
Antibacterianos sistêmicos 20,3 0,0 5,1 0,0 2,3 1,1 1,1 0,5
Antiinfl amatórios e anti-reumáticos 1,4 8,5 0,4 0,4 7,2 7,5 3,1 4,1
Relaxantes musculares 13,6 0,6 3,4 0,8 3,5 2,4 0,9 0,9
Analgésicos 27,4 16,2 10,8 1,8 25,0 18,6 3,2 3,2
Antiepiléticos 6,9 0,3 3,7 0,7 1,4 1,7 1,9 1,0
Antiparkinsônicos 0,0 0,6 5,1 1,0 1,5 0,0 1,3 0,0
Psicolépticos 0,0 0,6 0,9 2,1 4,9 2,0 1,7 2,4
Psicoanalépticos 0,0 8,6 1,0 4,9 0,9 2,6 3,2 4,1
Outros medicamentos do sistema nervoso 0,0 0,3 2,2 0,0 1,3 0,0 0,0 2,2
Preparações nasais 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 1,2 0,3 0,2
Antiasmáticos 0,0 0,0 2,2 0,0 1,2 0,9 1,9 1,2
Preparações para tosses e resfriados 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 0,8 0,2 0,3
Anti-histamínicos sistêmicos 0,0 0,0 0,5 0,0 2,8 2,4 0,1 0,4
Produtos oftalmológicos 0,0 0,0 0,0 3,2 0,0 0,0 1,5 1,1
Medicamentos fi toterápicos 0,0 0,0 1,3 0,1 0,9 2,5 0,9 1,9
Outros produtos naturais de origem não 
vegetal
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,5 0,2 0,1
Homeopáticos 0,0 0,0 0,0 0,0 1,0 0,7 0,2 1,3
Manipulados não alopáticos 0,3 12,3 0,0 0,0 0,0 1,1 0,9 0,7
Não identifi cados 0,0 0,0 0,0 1,9 2,3 3,9 5,1 4,1
Outros (percentagens de uso menores 
que 1,0%)
0,1 0,3 2,9 0,0 8,6 6,8 5,9 5,7
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
a Os domínios de sexo e idade abaixo de 20 anos não foram mostrados na tabela por apresentarem registros de consumo de 
medicamentos por menos que 6 indivíduos.
b Pessoas com e sem defi ciências.
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angiotensina (10,5%) foram os medicamentos mais 
usados; para as mulheres na mesma faixa etária os 
analgésicos (18,6%) e os antiinfl amatórios e anti-
reumáticos (7,5%) foram os mais relatados. Para as 
pessoas maiores de 59 anos os medicamentos mais 
usados foram agentes do sistema renina-angiotensina 
(13,0% dos homens e 10,1% das mulheres) e os diuré-
ticos (10,7% dos homens e 10,8% das mulheres).
DISCUSSÃO
Considerando-se a escassez de estudos transversais 
de base populacional do uso de medicamentos por 
pessoas com algum tipo de defi ciência na literatura 
científi ca, as comparações de consumo do presente 
estudo serão feitas com pesquisas realizadas com a 
população em geral, desconsiderando a presença ou 
ausência de defi ciências.
A prevalência de consumo de medicamentos da popu-
lação total foi semelhante às encontradas por Sans et 
al22 (2002) em estudo com a mesma metodologia, na 
Cataluña, em 2001. Esse autor registra prevalência de 
26% para homens e 38% para mulheres.
Bertoldi et al2 (2004) em estudo transversal e de base 
populacional com amostragem ponderada, realizado em 
Pelotas, RS, relatam prevalências de 65,9% na popu-
lação geral, de 49,3% entre homens e de 69,7% entre 
mulheres, o que contrasta com os dados encontrados 
no presente estudo, que foram de 38,9%, 30,9% e de 
45,9%, para a população geral, homens e mulheres, 
respectivamente. Entretanto, o tempo referente ao 
consumo de medicamentos no estudo de Bertoldi et 
al2 foi de 15 dias. Os autores2 mostram ainda outras 
prevalências, encontradas por outros pesquisadores: 
prevalência de 69,9% de uso de medicamentos em 
adultos quando o tempo sugerido de uso era de 30 
dias; quando o tempo referente ao uso foi de 90 dias, a 
prevalência subia para 73,3%.
Loyola Filho et al14 (2002) obtiveram prevalência de 
consumo de medicamentos de 78,2% para os entre-
vistados maiores de 18 anos do sexo feminino, contra 
21,8% para o sexo masculino, utilizando período 
recordatório de três meses em Bambuí, MG.
No que se refere à diversidade de períodos recorda-
tórios, Pelicioni (2005)a avalia que um intervalo de 
tempo longo prejudicaria a lembrança de alguns dos 
medicamentos que o entrevistado utilizou, promovendo 
subdeclaração. Contudo, o autor considera que, quanto 
mais longo é o período recordatório utilizado, maior é 
a probabilidade de registrar medicamentos raramente 
usados, o que pode ser particularmente importante num 
estudo com amostra reduzida. O presente estudo, entre-
tanto, é de base populacional, tornando assim desne-
cessária a adoção de períodos recordatórios longos, 
sendo adotado o recordatório dos três dias anteriores 
à entrevista. Além disso, Kohn et al (1976),12 em um 
estudo multicêntrico realizado em diferentes países, 
relataram que um período recordatório em torno de 
dois dias, que utilizaram para estimar a prevalência de 
uso de medicamentos, facilitou a lembrança de seus 
entrevistados, gerando dados fi dedignos.
As pessoas com defi ciência fi zeram mais uso de medi-
camentos quando comparadas aos não-defi cientes. Esse 
fato pode ser devido a características do quadro de saúde 
desse grupo populacional, geralmente mais exposto a 
doenças decorrentes também da idade ou sexo, e não 
somente da defi ciência em si, necessitando de maior 
atenção com a saúde. Além disso, a cronicidade de 
doenças pode levar ao processo incapacitante e exigir 
cuidados farmacológicos por parte de seus portadores. A 
maior incidência de co-morbidades entre as pessoas com 
defi ciências é relatada na literatura,11 podendo indicar 
maior necessidade de assistência farmacêutica.
As variáveis de ajuste parecem ter infl uências diversas 
quando se consideram os três tipos de defi ciências. 
Entre as pessoas com defi ciências visuais ou audi-
tivas, a signifi cância para consumo de pelo menos um 
medicamento não persiste após o ajuste. Esse fato pode 
indicar que o maior consumo de fármacos nesses dois 
grupos populacionais pode ser mais em decorrência 
de outros fatores (sexo, idade e escolaridade) que em 
virtude da própria defi ciência em si. Um padrão dife-
renciado ocorre entre as pessoas com defi ciência física. 
Nesse grupo, as variáveis de ajuste se apresentam como 
variáveis de confusão, dado que após o ajuste a RP se 
altera (RP bruta = 1,6; RP ajustada = 1,2), porém, sem 
a perda da signifi cância estatística. O maior uso de 
medicamentos por pessoas com defi ciência física pode 
ser decorrente do seu estado de saúde, estimulando 
maior uso de fármacos devido às co-morbidades a que 
estão expostos em função de sua defi ciência.6 Isso pode 
indicar que a defi ciência ou o processo incapacitante 
em si podem ter uma relação mais estreita com o maior 
consumo de medicamentos.
Entretanto, quando se estuda o número de medica-
mentos consumidos, constata-se que mesmo após ajuste 
a signifi cância persistiu entre as pessoas com defi ciência 
física ou visual. Depreende-se desses dados que as 
pessoas com defi ciências físicas ou visuais tendem a 
consumir mais especialidades medicamentosas que as 
não-defi cientes, o que não acontece com as pessoas 
com defi ciência auditiva.
Independentemente do tipo de deficiência, foram 
observadas maiores freqüências de utilização de 
medicamentos a partir de prescrição por profi ssionais 
de saúde. O fato de haver maior consumo de fármacos 
prescritos por médicos ou dentistas pode indicar maior 
procura desse tipo de assistência, reforçando a idéia da 
implementação de uma política de assistência específi ca 
ao grupo das pessoas com defi ciência.
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O grupo de medicamentos mais usados, de forma geral, 
pelas pessoas com defi ciência foi o dos analgésicos, 
seguido pelo dos antitrombóticos. Os analgésicos podem 
ter seu maior uso justifi cado pela ocorrência freqüente 
de dor entre os indivíduos com defi ciência física.9,19 
Estudos sobre o consumo de analgésicos pela população 
em geral mostram diferentes valores de acordo com o 
país e a metodologia adotada. No Brasil, foi relatado 
consumo de analgésicos por 22% dos entrevistados 
em um inquérito nacional conduzido em 2003.3 O 
consumo desses medicamentos foi relatado por 73% 
das pessoas entrevistadas que referiram dor em cinco 
cidades turcas.16 Em estudo realizado na Noruega, 54% 
dos entrevistados referiram o uso de analgésicos nos 
14 dias anteriores à entrevista.8 Nos Estados Unidos, 
a porcentagem de pessoas que consomem analgésicos 
atinge 76%.17 Os diuréticos também apresentam porcen-
tagens de consumo variável entre a população, sendo 
registrados valores de 24,6% e 36,9% entre homens 
e mulheres com 75 anos ou mais, respectivamente, 
em um estudo realizado nos Estados Unidos.7 Estudo 
conduzido na Holanda com pacientes institucionalizados 
de 75 anos ou mais apresentou 37,7% de uso de diuré-
ticos.25 Não foram encontrados dados populacionais 
de consumo de antitrombóticos ou agentes do sistema 
renina-angiotensina para essa discussão.
O uso de antitrombótico é a terapia recomendada na 
diminuição das chances de acidentes trombo-embólicos 
recorrentes, cuja freqüência aumenta com a imobilidade 
que a defi ciência pode provocar. O terceiro grupo 
medicamentoso mais usado foi o dos agentes do sistema 
renina-angiotensina.
Entre as pessoas com defi ciência visual houve maior 
consumo de diuréticos. Alguns autores apontam uma 
possível relação entre o consumo desses medicamentos 
e prováveis efeitos oculares tóxicos.13,15 O segundo 
medicamento mais usado nesse grupo foram os agentes 
do sistema renina-angiotensina, seguido dos anal-
gésicos. Os agentes do sistema renina-angiotensina 
provavelmente são usados por causa da maior longe-
vidade da população e do quadro de moléstias que ela 
acarreta, visto que esses fármacos também atuam no 
combate à hipertensão.21 Entre as pessoas com defi ci-
ência auditiva, os analgésicos foram os medicamentos 
mais consumidos. Em segundo lugar foi verifi cado o 
uso dos agentes do sistema renina-angiotensina. Esse 
consumo nos dois grupos provavelmente acontece por 
causa da maior longevidade da população e do quadro 
de moléstias dela advindo,23 visto que esses fármacos 
atuam ainda no combate à doenças típicas da terceira 
idade. O consumo de analgésicos também está rela-
cionado à idade, uma vez que com o passar dos anos 
o limiar de dor se altera e mudanças na terapia com 
analgésicos se fazem necessárias.10
Baixas freqüências de relato de uso de medicamentos 
em alguns domínios de idade ou sexo podem ser uma 
limitação do estudo. Entretanto, o presente estudo 
transversal com amostra representativa apresenta dados 
que refl etem somente o perfi l da população estudada. 
Outra possível explicação pode ser a baixa ocorrência 
de indivíduos em alguns domínios.
O consumo de medicamentos por pessoas com defi ci-
ências, sejam elas visuais, auditivas, sejam físicas, foi 
sempre maior que pelos não-defi cientes. O consumo 
de medicamentos foi maior entre as pessoas com defi -
ciência física. Esse maior consumo pode ser explicado 
devido ao estado de saúde que essas pessoas apresentam, 
que na maioria das vezes, requer maiores cuidados. 
Esses cuidados em saúde de que as pessoas com defi ci-
ências necessitam envolvem também os medicamentos, 
que são fatores que podem contribuir para mudanças 
na qualidade de vida dessas pessoas à medida que 
melhoram sua saúde, além de, possivelmente, diminuir 
custos com internações causadas por co-morbidades.
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